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RESUMO
Trata-se de discutir a importância dos direitos autorais e de
sua configuração como direitos fundamentais da pessoa
humana, passando-se em revista as principais noções vértices
desta categoria de direitos intelectuais, bem como de discutir
os reflexos sociais, políticos e culturais decorrentes da
proteção destes direitos.
Palavras-chave: propriedade imaterial, dignidade da pessoa
humana, direito fundamental.
ABSTRACT
Is treated to argue the importance of basic the copyrights and
its configuration as rigth of the person human being,
transferring itself in magazine the main slight knowledge
vértices of this category of intelectual property laws, as well as
arguing the social consequences, decurrent cultural politicians
and of the protection of these rights.
Key-words: intangible property, dignity of the person human,
right basic.
DA PESSOA HUMANA
DIREITOS AUTORAIS E LIBERDADE DE PENSAMENTO
Article XI. “La libre communication des pensées et des opinions
est un des droits les plus précieux de l’homme; tout citoyen peut
donc parler, écrire, imprimer librement; sauf à répondre de l’abus de
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cette liberté dans les cas détérminés par la loi “
(Déclaration des droits de l’homme et du citoyen, décrétés par
l’Assemblée Nationale dans les Séances des 20, 21, 23, 24 et 26
aoùt 1789, aceeptés par le Roi).
Todo homem tem direito à liberdade de pensamento, consciência e
religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença
e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela
prática, pelo culto e pela observância isolada ou coletivamente, em
público ou em particular (Art. XVIII, Declaração Universal dos direitos
do homem, 1948).
Todo homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; ests
direito inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e de
procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer
meios e independentemente de fronteiras (Art. XVIII, Declaração
Universal dos direitos do homem, 1948).
Toda pessoa terá direito à liberdade de pensamento, de consciência e
religião. (Art. 18, Pacto Internacional sobre direitos civis e políticos, 1966).
Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões. Toda pessoa terá
direito à liberdade de expressão, esse direito incluirá a liberdade de
procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer
natureza, independentemente de considerações das fronteiras,
verbalmente ou por escrito, em forma expressa ou artística, ou por
qualquer outro meio de sua escolha (Art. 19, Pacto Internacional sobre
direitos civis e políticos, 1966).
Do texto constitucional podem-se destacar, dentre as demais
garantias consagradas (CF 88, art. 5º), aquelas relativas à atividade
intelectual, respectivamente postas nos incisos IV, IX, XXVII e
XXVIII. A liberdade de manifestação de pensamento, a vedação de
censura, os direitos patrimoniais, os direitos morais, a participação
individual em obra coletiva, além do princípio da representação
sindical e associativa para a proteção das obras intelectuais
encontram acolhida na esfera do Texto Maior.
São estes os importantes alicerces para o desenvolvimento de
uma sociedade fundada no pluralismo das idéias, na liberdade do




1.Cf. FERREIRA, Wolgran Junqueira. Direitos e garantias individuais. São Paulo:
Edipro, 1997. p. 142.
patrimônio cultural brasileiro recebe menção expressa na tex-
tualidade constitucional, ressalvando-se, no art. 216, que:
“Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto,
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se
incluem: I. as formas de expressão; II. os modos de criar, fazer e
viver; III. as criações científicas, artísticas e tecnológicas”.
Aqui, portanto, em sede constitucional, encontram-se os
subsídios primígenos para a absorção de categorias que hão de
dirigir a estrutura do ordenamento jurídico nacional. Nem todo
regramento normativo é fruto ocasional de uma concepção ins-
tantânea do legislador; há um processo de maturação cultural que
precede a construção e a operosidade normativas, processo que
posteriormente serve para o engajamento das normas na textura
dos anseios sociais. As normas, pois, são derivantes das assentadas
vigas culturais aceitas pela comunidade à qual se destinam. Na
construção destas, vale-se o legislador dos juízos retrospectivo e
prospectivo, sem descurar da situação sócio-econômico-cultural
existente, para a ideação e para a formação do repertório de grades
conceituais e prescritas que irão pairar como orientativas da
conduta durante sua vigência.
A liberdade de pensamento (foro íntimo) e a liberdade de
expressão (manifestação) constituem-se em grandes preocupações
constitucionais dos países de bases políticas democráticas.1
Recorde-se que, não muito longe de nossos tempos, nos anos de
chumbo da ditadura militar (1964-1985), até a plena
redemocratização da sociedade brasileira, vivia-se a era da mordaça,
onde a impossibilidade de falar, pensar, se exprimir, de publicar, de
se associar para fins intelectuais, culturais, políticos e sociais eram
consideradas atitudes subversivas e atentatórias da ordem nacional.
Sabe-se, e este é um paradigma da sociedade ocidental, que a
liberdade de manifestação do pensamento inicia-se com a pos-
sibilidade de se investigar livremente, passando pela seara da
exteriorização informal, e tocando os limites da concreção do
DIREITOS AUTORAIS COMO DIREITOS FUNDAMENTAIS DA PESSOA HUMANA
EDUARDO CARLOS BIANCA BITTAR
129
pensamento em obra revestida de corpo mecânico. A preocupação
do legislador originário, ao expor sua intenção de que nenhuma
forma de governo possa obnubilar a construção de uma sociedade
livre, é exatamente a de dar ampla proteção aos criadores e às
respectivas criações.
Assim é que só se pode entender uma sociedade livre quando
é capaz de impor a si mesma suas arestas, obviamente dentro dos
limites do mínimo ético que cerca o direito. Impossível que as
demandas culturais partam de esferas de comando político da
sociedade, como reflexo de um centralismo indesejado. Impossível
que haja plena vigência do espírito democrático em um meio onde
as normas culturais são ditadas de cima para baixo. Estas irrom-
pem, sim, de baixo para cima, se impondo, ao longo dos tempos,
pelo seu valor intrínseco e reconhecido de valor a ser resguardado
pelas gerações. Daí, em sede de teoria da cultura, poder-se afirmar
que uma cultura se caracteriza e se singulariza pelo que é, pelo que
foi, e pelo que será. Ela é legado, ela é construto, ao mesmo tempo
em que é um vir-a-ser contínuo. Inconteste, portanto, que os valores
não se impõem, mas se compõem pela experiência das gerações.
A ética social nada mais pode significar do que a expressão do
éthos de um povo, ou seja, a partir da semântica grega, um hábito,
um quê social reiterado e consagrado entre homens e mulheres em
dialética histórico-temporal. Se de relações se compõem o espaço
social, nestas relações se impõem os hábitos. O aceitável e o
inaceitável são retirados de fórmulas sociais de repulsa ou de
recepção das engenhosidades relacionais intersubjetivas. É certo
que ao legislador resta o papel de orientador das fronteiras relacio-
nais da sociedade, porém, não está a ele cominada a tarefa de se
tornar a fonte cultural da sociedade. Seu papel é regulamentador,
e não propriamente arbitrário.
Uma vez que os homens são por natureza agentes semióticos –
e assim são definidos com vistas à sua capacidade sígnico-logística
de construção do pensamento e de expressão do mesmo, ou seja, de
produção permanente de significado –, estes empreendem seus ideais
e realizam seus papéis dentro do tecido social a partir da constante
e referente atividade de comunicação. A comunicação é a exterio-




maior comunicabilidade do pensamento. A porosidade dos sistemas
políticos abertos está diretamente relacionada à amplitude que
concedem à palavra. A garantia de auto-realização da sociedade
relaciona-se diretamente com a manutenção de um sistema aberto de
comunicação entre seus membros. A supressão deste é a aniquilação,
ainda que momentânea, da espontaneidade relacional intersubjetiva.
A supressão da livre comunicação, e o exercício da coerção
sobre o pensamento, equivalem à robotização e à mecanização da
liberdade humana. É lição corrente que a supressão do pensamento
representam a melhor forma de comando entre os homens. Os
súditos tornam-se alvo de uma manipulação flagrantemente
simplista exercida pela ideologia ou pela ignorância.
A supressão da liberdade de manifestação e de expressão do
pensamento é o instrumental de dominação mais amplamente eficaz que
se pode lançar para a cunhagem de uma sociedade de vassalos, onde as
mais fortes vozes de liberdade tornam-se inócuas em gritar brados de
independência; a vassalagem é servil aos princípios por ela absorvidos,
e tende a extinguir-se com as próprias forças que a engendraram.
O homem, enquanto ser logístico, tem no lógos (greg., dicsurso,
palavra) sua potência atualizadora do pensamento; restringir esta
é restringir aquele, de modo que a afetação de um representa a
afetação também do outro. Os armamentos de que procurou o
legislador munir a cidadania, para que possa fazer valer seus
direitos a todo tempo, e independentemente de qualquer força
política, são as normas maiores constantes do texto constitucional,
garantia que afeta o individual, por se tratar de garantia do
indivíduo, mas de maneira indireta, também o coletivo, por se tratar
de questão profundamente ligada aos próprios anseios da sociedade.
Em poucas palavras, onde há pensamento há crítica, onde há
crítica há democracia. Atentar contra a liberdade de interagir com
idéias e ideologias diferenciadas daquelas predominantes no exercício
do poder é massacrar a oportunidade de abertura de novos ho-
rizontes políticos e democráticos.
OS DIREITOS AUTORAIS E OS DIREITOS
FUNDAMENTAIS: A ÓTICA DO DIREITO PÚBLICO
A garantia oferecida ao titular de direito de autor é, na atual
conjuntura jurídica nacional, matéria de alçada constitucional. De
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fato, é deferida proteção especial, ao lado das demais garantias
constitucionais, à produção autoral e à sua exploração.2
É curioso notar que a abrangência da matéria conduz o legis-
lador a uma preocupação acentuada com a proteção desta categoria
de direitos, que vem disciplina e regulamentada em texto específico
de lei (Lei 9.610/ 98),3 onde se encontra rol completo de possíveis
2.Ressaltado o caráter patrimonial e os importes econômicos de fruição destacáveis
da criação autoral, estatui a Carta Magna brasileira de 88, em seu art 5º: “XXVII
- Aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução
de obras, transmissíveis aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; “XXVIII - São
assegurados, nos termos da lei: a) a proteção às participações individuais em
obras coletivas e à reprodução da imagem e da voz humana, inclusive nas
atividades desportivas; b) o direito de fiscalização sobre o aproveitamento
econômico das obras que criarem ou de que participarem, aos criadores, aos
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas.”
3.As disposições da nova Lei abrangem os direitos de autor e os direitos conexos aos
do autor (art. 1º), disciplina o conceito e abrangência das obras protegidas (art. 7º),
confere proteção ao autor que se identifica como tal por nome, pseudônimo ou sinal
convencional (arts. 12 e 13), relaciona os direitos morais do autor (art. 24), disciplina
a utilização das obras e detalha normas a respeito dos direitos patrimoniais do autor
(arts. 28 a 45), também descrevendo quais condutas não se constituem em ofensa
a direitos autorais (arts. 46 a 48). Os direitos conexos em espécie vêm versados em
espécie no Título V, bem como o associativismo e a proteção contra as violações de
direitos autorais e conexos vem dada nos Títulos VI e VII. Com previsão de vigência
para cento e vinte dias após sua publicação (art. 114), revoga, a Lei 9.610, de
19.02.98, expressamente, os artigos 649 a 673 e 1346 a 1362 do Código Civil,
terminando com algumas querelas doutrinárias a respeito do direito de autor como
direito de propriedade, o que de fato já vinha dado pelo texto do art. 134 da Lei
5.988, 14.12.73, e as Leis 4.944, de 06 de abril de 1966 (que dispunha sobre a
proteção a artistas, produtores de fonogramas e organismos de radiodifusão),
excetuado o art. 17 e seus §§1ºe 2º, 6.800, de 25 de junho de 1980 (que dispunha
sobre alteração da Lei 5.988 de 73, quanto a dados em fonogramas e a competência
do CNDA), 7.123, de 12 de setembro de 1983 (que dispunha sobre a extinção do
denominado “domínio público remunerado” da Lei 5.988 de 73), 9.045, de 18 de
maio de 1995 (que dispunha sobre a autorização do MED e do MC a disciplinarem
a obrigatoriedade de reprodução, pelas editoras de todo o País, em regime de
proporcionalidade de obras em caracteres braille, e a permitir a reprodução, sem
finalidade lucrativa, de obras já divulgadas, para uso exclusivo de cegos), e
tacitamente, demais disposições em contrário, mantidos em vigor as Leis nºs. 6.533,
de 24 de maio de 1978 (que dispõe sobre os direitos dos artistas) e 6.615, de 16 de




bens e categorias de bens imateriais autorais colocados expres-
samente sob a guarda de seu texto.4
Os direitos autorais, como direitos intelectuais que são, podem ser
adequadamente tratados como direitos fundamentais da pessoa
humana, tendo em vista sua garantia em diversos dispositivos de
ordem internacional e a guarida expressa da Constituição Federal de
1988, além da legislação infraconstitucional regente específica da
matéria. Se as previsões do Código Civil de 1916 já versavam, sobre
a matéria, depois revogadas por dispositivos expressos da Lei 5988/
73, isso não significa que possuíssem a alçada e a proteção que o
sistema constitucional lhe conferem atualmente.
Nesta afirmativa está contida a idéia de que os direitos autorais
representam importante categoria pela qual a personalidade humana
4.Assim, a Lei 9.610/96, em seu art. 7º, dispõe sobre as obras tuteladas pelo direito
de autor: “as criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em
qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro”,
listando-as, em seguida conforme o que aqui se transcreve: “I - os textos de obras
literárias, artísticas ou científicas; II - as conferências, alocuções, sermões e outras
obras da mesma natureza; III - as obras dramáticas e dramático-musicais; IV - as
obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito ou por
outra qualquer forma; V - as composições musicais, tenham ou não letra; VI - as
obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas; VII - as
obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da fotografia;
VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética; IX
- as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza; X - os
projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, engenharia, topografia,
arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência; XI - as adaptações, traduções e outras
transformações de obras originais, apresentadas como criação intelectual nova; XII
- os programas de computador; XIII - as coletâneas ou compilações, antologias,
enciclopédias, dicionários, bases de dados e outras obras, que, por sua seleção,
organização ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intelectual”.
Ficam ressalvadas também as seguintes situações anteriormente não enunciadas
pela Lei 5.988/ 73: “§ 1º - Os programas de computador são objeto de legislação
específica, observadas as disposições desta Lei que lhes sejam aplicáveis; § 2º - A
proteção concedida no inciso XIII não abarca os dados ou materiais em si mesmos
e se entende sem prejuízo de quaisquer direitos autorais que subsistam a respeito
dos dados ou materiais contidos nas obras. § 3º - No domínio das ciências, a
proteção recairá sobre a forma literária ou artística, não abrangendo o seu conteúdo
científico ou técnico, sem prejuízo dos direitos que protegem os demais campos da
propriedade imaterial”.
DIREITOS AUTORAIS COMO DIREITOS FUNDAMENTAIS DA PESSOA HUMANA
EDUARDO CARLOS BIANCA BITTAR
133
se expressa e pela qual se pode atingir a plenitude das manifestações
da dignidade da pessoa humana, este último constituindo-se no valor
fundante do sistema constitucional contemporâneo.5
Os direitos autorais, sejam eles os direitos morais ou os
patrimoniais do autor, encontram-se entre os direitos fundamentais
individuais e sociais, agrupados fundamentalmente nos seguintes
dispositivos do texto magno brasileiro:
1. Entre os direitos fundamentais individuais (Título II; Capítulo I, CF88):
Art. 5o., Inciso IV: “é livre a manifestação do pensamento, sendo
vedado o anonimato”
Art. 5o., Inciso VIII: “ninguém será privado de direitos por motivo de
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei”
Art. 5o., Inciso IX: “é livre a expressão da atividade intelectual, artística,
científica e de comunicação, independemente de censura ou licença”6
Art. 5o., Inciso XVII: “é plena a liberdade de associação para fins
lícitos, vedada a de caráter paramilitar”
Art. 5o., Inciso XXVII: “aos autores pertence o direito exclusivo de
utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos
herdeiros pelo tempo que a lei fixar”
Art. 5o., Inciso XXVII: “são assegurados nos termos da leis:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à
reprodução da imagem e voz humana, inclusive nas atividades
desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que
5.C.F. 88, art. 1º - “A República Federativa do Brasil, formada pela união indis-
solúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos: III - a dignidade da pessoa
humana”
6.Somente um breve comentário para acentuar a amplitude do dispositivo: “Insere
este inciso uma série de garantias à liberdade intelectual. Assim, é livre a
expressão da atividade intelectual que é a faculdade e virtude de expressar as
coisas do espírito, da inteligência. A expressão da atividade artística, ou que se
dedica ás belas artes, que é a designação às artes plásticas, especialmente a
pintura, a escultura e a arquitetura. A expressão da atividade científica que é o
resutado da observação, a experiência dos fatos, aplicando-se, para tanto, um
método. A expressão atividade de comunicação, ou seja, a emissão ou tranmissão
de mensagens ao grande público pelo rádio, televisão ou por qualquer outro meio




criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às
respectivas representações sindicais e associativas”
2. Entre os direitos sociais,  incluindo os dispositivos garantidores da
educação, da cultura, da comunicação e da ciência (Título VIII,
Capítulos III, IV e V):
Art. 206:  “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
Inciso II. Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o
pensamento, a arte e o saber”;
Art. 215: “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incen-
tivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”;
Art. 218: “O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento
científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas”;
Art. 220: “A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão
qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição”.
OS DIREITOS FUNDAMENTAIS E A DIGNIDADE DA PESSOA
HUMANA
Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São
dotados de razão e consciência e devem agir em relação aos outros
com espírito de fraternidade (Art. I, Declaração dos direitos do homem
e do cidadão, 1948)
A expressão dignidade da pessoa humana aparece como dístico
da nova ordem constitucional brasileira. Sua força principiológica
comanda e rege toda a ordem de valores trazidos pela Nova Carta
Constitucional, de modo a servir como um importante norte do
sistema normativo constitucional e infraconstitucional brasileiro
contemporâneo. Trata-se de uma expressão ambígüa, exatamente
por agrupar sob seu amplo espectro de significância, as mais
diversas categorias de valores e necessidades que satisfazem a
condição humana.7 Sob a sua significância escondem todos os
7 “Assim, a pessoa não digna não é pessoa e nem é humana. Ou, ainda, pessoa não
digna não é humana. Ou em uma outra visão: ser pessoa é ser digno, sendo digno é
pessoa humana. Podendo-se até inferir que a dignidade é o primeiro requisito para
uma pessoa ser considerada pessoa humana” LÖWENTAL, Ana Maria Valiengo. Exame
da expressão “A dignidade da pessoa humana” sob o ângulo de uma semiótica jurídica,
Revista da Universidade Ibirapuera, v. 1, n. 3, p. 21-30, dez. 2000. p. 26.
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direitos humanos, desta forma alcançando-se: relações de consumo;
prestação de serviços essenciais pelo Estado; cumprimento de
políticas públicas; atendimento de necessidades sociais; construção
da justiça social; política legislativa; moralidade administrativa;
políticas econômicas e de distribuição de recursos; políticas
previdenciárias; políticas de incentivo à criação e à reprodução da
cultura; políticas educacionais; políticas urbanas e rurais; políticas
penitenciárias, etc.
Somente esta expressão constitucional resume todas as metas
de todos os capítulos do texto constitucional. É ela um preceito de
justiça social, na medida em que coloca as estruturas jurídico-
político-sociais no sentido da plena satisfação de necessidades
físicas, morais, psíquicas e espirituais da pessoa humana.
A dignidade humana atendida significa não a satisfação de
querências individuais (ou idiossincrazias), mas de um minimum
exigível socialmente. Assim, uma tábua de direitos é enunciada em
sede constitucional, como forma de se estabelecerem os limites deste
respeito, os campos em que devem se projetar estas preocupações
sobre o respeito à pessoa humana, inclusive neste rol a satisfação
dos direitos de livre expressão e comunicação do pensamento.
OS DIREITOS AUTORAIS E OS DIREITOS DA
PERSONALIDADE: A ÓTICA DO DIREITO PRIVADO
No plano do direito privado, os direitos da personalidade não se
confundem com os direitos da pessoa, muito menos com os direitos
reais. Após longas discussões na doutrina, nacional e estrangeira,
que oscilou em denominá-los “direitos subjetivos públicos”, “direitos
individuais”, direitos essenciais à pessoa”, acabou-se por aceitar a
nomenclatura que os identifica com a fórmula atual. Assim, os
direitos da personalidade constituem categoria própria de direitos
segundo a qual a pessoa considerada em si mesma (iura in re ipsa).
A pessoa não é vista em meio às relações ou com a família
(estado familiar), ou com a sociedade (estado civil), ou com a
profissão (estado profissional), ou com o Estado (estado político),
mas sim pelo fato de se tratar de uma pessoa humana. Neste
retrato dos direitos da personalidade deposita-se um essencialismo




Mais de perto ainda, pode-se afirmar, com toda segurança, que os
direitos da personalidade são os direitos fundamentais vistos sob a
ótica do direito privado.8
Estes direitos são caracterizados por se tratarem de direitos
inatos, absolutos, extrapatrimoniais, intransmissíveis, impres-
critíveis, impenhoráveis, vitalícios, necessários e oponíveis erga
omnes.9 Numa classificação usual, ganham a seguinte classificação,
como sendo direitos intrínsecos à pessoa humana, divididos em: a.)
direitos físicos da persondalide (corpo, partes do corpo, membros,
separadas ou não, imagem, efígie…); b.) direitos psíquicos da
personalidade (liberdade, intimidade, sigilo…); c.) direitos morais da
personalidade (identidade, honra, intelecto…).10
Os direitos da personalidade, com sua ampla gama de proje-
ções, encontram-se dispersos por todo o ordenamento jurídico
nacional, bastando citar a importância destes mesmos direitos no
âmbito constitucional (art. 5o., caput, e incs. X, XXVII, XXVIII),
espraiando-se por diversos textos normativos infraconstitucionais,
dentre os quais se podem citar, rapidamente: a.) o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n. 8078/90), pois cercam as situações
de consumo, oferecendo ampla proteção à pessoa humana (direito
à vida, à saúde, à higidez física, à honra…), procedendo até
mesmo à instrumentalização destes direitos (ação de reparação por
danos materiais e morais, ações coletivas para proteção de direitos
difusos, procedimentos administrativos…); b.) a Lei de Direitos
Autorais (Lei 9.610/98), que trata da proteção da obra e dos
direitos morais do autor, regulando inclusive seu estatuto após a
morte do mesmo; c.) o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei
8069/ 90), que versa sobre a condição de direitos do menor, e
também sobre as penalidades e os direitos do menor infrator; d.)
dentre outras diversas fontes normativas.
O Novo Código Civil Brasileiro (Lei 10.406, de 10.01.2002)
disciplina os direitos da personalidade em ambiente introdutório
de seu texto (Parte Geral - Livro   I -  Das Pessoas - Título I - Das
Pessoas Físicas – Capítulo II – Dos direitos da personalidade),
8.Esta posição, de extrema importância para a compreensão dos direitos em tela,
é defendida por Carlos Alberto BITTAR. BITTAR, Carlos Alberto. Os direitos da
personalidade. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995. p. 22-23.
9.Cf. BITTAR, Carlos Alberto, op. cit., p. 11.
10. Cf. BITTAR, Carlos Alberto, op. cit., p. 17.
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conforme constava anteriormente do próprio projeto,11 dando um
passo a mais com relação ao Código de 1916 no tocante à matéria,
sendo de se destacar o enunciado de caráter essencial do art. 11,
que afirma, categoricamente a essencialidade destes direitos,
dando-lhes algumas de suas caracteríticas primordiais: “Com
exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade
são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício
sofrer limitação voluntária”.
Portanto, na nova ordem civil brasileira, encontra-se
claramente implantada a real noção do centralismo dos direitos da
personalidade como orientação valorativa para a aplicação do direito
pátrio, ocupando posição topograficamente relevante na composição
do Novo Código Civil.
A CONFIGURAÇÃO DOS DIREITOS AUTORAIS
NO PLANO CIVIL
O direito autoral é o direito das criações intelectuais estéticas
(científicas, artísticas, literárias).12 Há que se esclarecer que os
direitos trabalhados sob a rubrica de intelectuais se subdividem em
dois grandes conjuntos que repartem as competências para o
tratamento de seus objetos de estudo: os direitos de propriedade
industrial, ligados à utilidade da criação; os direitos autorais,
ligados à esteticidade da criação. Este binômio é essencial na
definição dos dois campos que se reivindicam para si o tratamento
e a disciplina das criações de espírito.13
11. “O atual projeto apresenta o tema no Capítulo II do Título I (“Das pessoas
físicas”) do Livro I (“Das pessoas”), sob a epígrafe “Dos direitos da personalidade
(arts. 11 a 20)”. BITTAR, Carlos Alberto. Os direitos da personalidade. 5. ed. Rio
de Janeiro: Forense Universitária, 2001. p. 41.
12. “Em breve noção, pode-se assentar que o Direito de Autoral ou Direito Autoral
é o ramo do Direito Privado que regula as relações jurídicas, advindas da criação
e da utilização econômica de obras intelectuais estéticas e compreendias na
literatura, nas artes e nas ciências” BITTAR, Carlos Alberto. Direito de autor. Rio
de Janeiro: Forense Universitária, 1994. p. 08.
13. “Secondo taluni le <<opere d’arte>> o più generalmente le <<opere dell’ingegno>>
da una parte e le <<invenzioni industriali>> dall’altra, si distinguerebbero in
relazione all’elemento <<utilità>> caratterizzerebbe le seconde in contrapposizione




A atribuição de direitos ao criador de obra (artística, literária
e estética) se justifica na medida da necessidade de proteção dos
bens incorpóreos, das criações do espírito dotadas de originalidade
e inventividade, o que as singulariza em meio às demais criações do
artifício humano, e as torna objetos singulares na vida social.
Desta forma é que a valorização patrimonial e cultural destes
objetos é, por vezes, incomum, de modo a merecer um tratamento
legislativo específico. Portanto, há que se dizer que a proteção
autoral contribui para a tutela da criação em face de possíveis
usurpações, usos inadequados ou não autorizados, deturpações de
obra de espírito…
Quando se diz que aquele que cria obra de espírito tem direitos
sobre a criação, direitos destacados dos âmbitos constitucional e
infra-constitucional, está-se a dizer que o direito de autor sobre a
criação se inicia com o simples ato de trazer à lume uma obra, e
isto, grife-se, independentemente de qualquer espécie de registro,
certificação, ato administrativo, etc.
O direito decorre do puro ato conceptivo da obra;14 desde o
momento em que foi criada, se considerada sob a tutela da lei. Em
poucas palavras, os direitos autorais sobre uma criação têm nascimento
com o advento da obra estética no universo cultural humano.
A obra é um produto da personalidade humana, e merece
proteção desde o instante da criação. Por envolver concepções
intelectuais, há que se dizer que, como decorrência disto, parte do
que o autor pensa, sente, idealiza, sonha, concebe, distingue,
divisa, cunha, vive… é plasmado sobre um corpus mechanicum, de
modo que aquele suporte material (fita magnética, papel, tela…),
que vem a receber e a agasalhar um lampejo intelectual do
criador, deixa de ser simples matéria, para se tornar substância
espiritualizada, onde prepondera o arquétipo intelectual do autor
como participação espiritual e personalíssima sua sobre o mundo.
14. “Também se não cogita de registro da obra como requisito para a proteção,
destinando-se, ao revés, apenas a conferir maior segurança ao titular. Mas, em
obras derivadas – ou seja, resultantes de criações primígenas (como em com-
pêndios, em seletas e em outras) - deve estar presente a criatividade, tanto pela
escolha do objeto como pela disposição do seu contexto” (Bittar, Contornos atuais
do direito de autor, 1999, p. 24).
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A transformação do real, a movimentação da sociedade
circundante ao agente, por força do trazer à lume a obra de
engenho, induz, como já se disse, a conseqüências jurídicas não
de pequena monta. Estas conseqüências atingem a própria obra,
seu criador, as relações existentes entre ambos, bem como com
terceiros, e com a própria coletividade. Desde o momento em que
se encontra plenamente concebida a obra, amplos reflexos se
percebem para a esfera de seu criador; perceptível se torna a
mudança das relações do sujeito criador com a própria sociedade,
a partir do ecce opus.
O autor, desde o momento da criação da obra, passa a ser
titular de direitos autorais, o que significa que a intervenção de sua
criação, de sua concepção estética materializada sobre o mundo das
relações sociais também desencadeou uma cadeia de reflexos
jurídicos. O ato intelectual e criativo é suficiente para produzir laços
jurídicos estreitos entre o criador e a coisa criada.
AS DUAS FACETAS DO DIREITO DE AUTOR:
DIREITOS MORAIS E PATRIMONIAIS
Os direitos tratados sob a rubrica de autorais, e deferidos ao
criador, são os seguintes: direitos morais do autor; direitos patri-
moniais do autor.15 São ambos as duas facetas de um único e mesmo
direito: o direito do autor sobre sua obra.16
15. “Compreendem-se, outrossim, no contexto dos direitos autorais, prerrogativas
de duas ordens, morais e patrimoniais, na defesa dos vínculos pessoais e
pecuniários do autor com sua obra. Os primeiros destinam-se a resguardar a
personalidade do autor, garantindo a perene ligação com sua obra; os segundos
objetivam assegurar remuneração ao autor por força de qualquer utilização
econômica de sua obra, seja por meio de representação, seja por meio de
reprodução. Indisponíveis, pois, os primeiros, não se permite a sua oneração, ao
reverso dos segundos, que têm exatamente na negociabilidade o condão de
possibilitar o ingresso da obra em circulação, por vontade do autor, a fim de que
possa receber os proventos correspondentes pelos usos possíveis” (Bittar,
Contornos atuais do direito de autor, 1999, p. 24).
16. “(...) como um conjunto incindível, composto de prerrogativas morais e
patrimoniais, que lhe imprimem singularidade no âmbito do Direito Privado”




Os direitos morais de autor têm a ver com a própria proteção
do autor e de sua personalidade extrinsecada em obra de espírito;
em sua estrutura essencial, se cindem em personalíssimos e
pessoais, pertencendo ao primeiro grupo os direitos de modificação
da obra e o de arrependimento, e, ao segundo, os de paternidade,
de inédito, de nominação, de integridade da obra.17
É com a criação que nascem os direitos morais do autor, sendo
estes imprescindíveis para a manutenção da integridade e para a
sobrevivência da obra, uma vez tornada objeto cultural aferível
economicamente e bem de especulação social.
Os direitos morais são dotados das seguintes características:
inalienabilidade, irrenunciabilidade, imprescritibilidade e impe-
nhorabilidade. Estes, em essência, os matizes da temática. Estas
características com as quais se revestem os direitos morais do autor
decorrem do fato de que a criação representa um ato estético de
destacamento e exposição da personalidade do autor. Se o autor
renuncia ao direito de estar silente com relação às concepções de
seu intelecto, faz-se mister conceder-lhe, em contrapartida, em seu
benefício direto, e em benefício indireto à coletividade, um conjunto
de direitos e prerrogativas exercitáveis por ele enquanto criador.
O criador é o titular dos direitos morais de autor, independente
de qualquer exploração econômica (edição, contrato…), de qualquer
estatuto contratual ou relacional em que se insira (contrato de
trabalho…), ou ao qual se vincule o ato de criação (obra sobre
encomenda, obra concebida em relação de trabalho, obra resultante
de participação, obra visando à inserção publicitária…).18
17. “Destinados a proteger o homem como criador intelectual, esses direitos
realizam a síntese entre a defesa dos vínculos de cunho pessoal e patrimonial do
autor com sua obra e posterior regulação de sua circulação jurídica, em
consonância com os diferentes interesses que envolve, desde os de seu explorador
econômico, aos do titular do respectivo suporte físico, e dos da coletividade aos
do Estado”. BITTAR, Carlos Alberto. Direito de autor. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense
Universitária, 1997. p.04.
18. Assim sendo, o direito moral do autor nada mais é do que um direito da
personalidade no campo autoral, o que autoriza que se possa atribuir a estes as
mesmas características dos direitos da personalidade: originalidade, extra-
patrimonialidade, intransmissibilidade, imprescritibilidade, impenhorabilidade,
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É por ser a criação uma personalização da realidade que ao
autor se atribuem direitos morais; estes direitos tornam-na objeto
inseparável de seu criador. Assim, mesmo morto o titular dos
direitos, persiste o dever de a coletividade respeitar a porção de
personalidade que se cristalizou sobre a matéria. O corpus
mechanicum representa, neste contexto, a presença viva do torrão
de uma individualidade. É seu autor feito matéria. De fato, presente
ou não seu criador, a obra, por estes motivos,  ganha vida própria,
autônoma, em face da característica de produto cultural. Investir a
matéria (corpus) de alma (anima) é dotar-lhe de características
humanas, é fornecer-lhe energia humana, o que faz com que
sobreviva autonomamente. É a criação, desde seu surgimento, orga-
nismo cultural potencialmente gerado para interagir no cenário
cultural ao lado dos demais artefatos humanos.
Os direitos patrimoniais do autor, por sua vez, têm a ver com
o lançamento em público da obra e o aproveitamento econômico-
financeiro da mesma pelo autor.19 De fato, é num segundo mo-
mento, quando da inserção da obra na economia social, com a sua
vitaliciedade, oponilibidade erga omnes, inalienabilidade, irrenunciabilidade,
incessibilidade, perpetuidade (Cf. Carlos Alberto Bittar, Direitos da personalidade,
2ª edição, São Paulo, Forense Universitária, 1994, p. 11). Além disso, são
absolutos, mesmo porque não admitem interferências, dominação, manipulação
ou incidência de todo e qualquer tipo de ação ou omissão de particulares ou do
Estado. São decorrências da natureza humana. Ademais, no próprio texto do
Artigo 6 bis, Convenção de Berna relativa à proteção das obras literárias e artísticas,
Acto de Paris, de 24 de julho de 1971, modificado em 28 de setembro de 1979,
Genebra, OMPI, 1993, p.11, lê-se: ARTIGO 6, bis: “1) Independentemente dos
direitos patrimoniais do autor, e mesmo após a cessão desses direitos, o autor
conserva o direito de reivindicar a paternidade da obra e de se opor a qualquer
deformação, mutilação ou outra modificação dessa obra ou a qualquer atentado
à mesma obra, que possam prejudicar a sua honra ou a sua reputação”.
19. “As relações regidas por esse Direito nascem com a criação da obra, exsurgindo,
do próprio ato criador, direitos respeitantes à sua face pessoal (como os direitos
de paternidade, de nominação, de integridade da obra) e, de outro lado, com sua
comunicação ao público, os direitos patrimoniais (distribuídos por dois grupos de
processos, a saber, os de representação e os de reprodução da obra, como, por
exemplo, para as músicas, os direitos de fixação gráfica, de gravação, de inserção
em fita, de inserção em filme, de execução e outros)” (BITTAR, Carlos Alberto.




publicização voluntária por parte do autor, que surgem os direitos
patrimoniais do autor.20 Isto não significa, no entanto, inexistirem
outros direitos morais aliados a estes; também por este ato dá-se
ensejo ao surgimento de uma outra gama de direitos morais do
autor (direito de reinvidicação, direito de integridade, direito de
modificação), afora aqueles outros já anteriormente existentes pelo
simples fato de ter-se feito nascer uma criação (direito de pater-
nidade, direito de nominação, direito de inédito). Aliás, é resultante
do não exercício do direito de inédito, direito moral do autor, que
nasce este segundo espectro de direitos, sejam patrimoniais, sejam
morais do autor. Agora, já concebida, já concretizada, a obra passa
a ter destino público, interagindo com os sujeitos sociais que dela
fruirão, que dela se utilizarão, que a ela recorrerão…
Os direitos patrimoniais consentem ao seu titular, ou a
terceiro, fruir economicamente da obra, retirar-lhe os proventos
econômicos resultantes de sua exploração estético-social. Visto que
toda criação favorece o desenvolvimento intelectual humano, e isto
interessa à sociedade, a  destinação e o aproveitamento econômico
também são possíveis. Aqui, portanto, está-se diante de principio-
logia outra norteadora da atividade do criador. Este agora deseja
inseri-la na conjuntura da circulação econômica.
As diversas formas lícitas de se tornar economicamente fruível a
obra faz desta um objeto multifacetado, requerendo-se para cada qual
destas formas uma declaração específica de vontade por parte do
autor, o que vale como autorização para uso e exploração da obra.
Aqui, distintamente do que ocorre com os direitos morais, os direitos
não se atrelam ao criador, pois pode-se deles dispor como mercadoria,
com a única restrição da autorização para uso. A penhorabilidade, a
alienabilidade, a transmissibilidade, prescritibilidade são, neste ponto,
as marcas específicas destes direitos.
O direito moral do autor, aliado ao direito patrimonial do autor,
forma o que se pode chamar direito do autor sobre sua criação. Estas
duas facetas de um mesmo direito são incindíveis, fazendo-se presentes
20. “É importante dar uma certa ênfase a este aspecto, para que fique bem claro
que enquanto a obra permanecer na intimidade do artista, ou do titular do direito,
não se pode cogitar de falar de direito patrimonial. No momento em que ele sair
da órbita familiar, começará então a fazer parte do mundo econômico, surgindo
daí o direito de exploração pecuniária da obra” (Pellegrini, 1979: 25).
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lado a lado para a maior proteção do criador quanto à obra em si e
quanto ao uso público da obra.21
A OBRA: FUSÃO DOS INTERESSES PRIVADO E PÚBLICO
O deferimento de direitos ao autor coloca em choque os
interesses público e privado, e isto na medida em que à coletividade
interessa a divulgação da obra de espírito, e ao autor a proteção e
a extração dos devidos frutos e proventos da mesma. Mas, ver-se-
á que, antes de conflitarem entre si, esses interesses se ajustam, se
adequam, para a formação de uma organização onde direitos e
deveres convivem.
Assim, é que se formaram duas correntes de pensamento
procurando discutir o estatuto teórico da proteção ao autor de
obra estética: ora se trata de uma proposta privatista, entendendo-
se que as normas jurídicas estão voltadas para o favorecimento
pessoal do autor, ora se trata de uma proposta publicista, que se
esforça em perceber o grande interesse público envolvido, visto
participar do interesse estatal não só a proteção, como também o
incremento e o estímulo de toda produção cultural e intelectual
(artística, literária, científica).22
Mais amplamente tomada a questão, deve-se assinalar que a
convergência de interesses que afluem, em torno dos direitos de autor,
constrói um verdadeiro nicho de preocupações que não se esgotam
nem em um (privatismo) nem em outro (publicismo) dos extremos. É
exatamente na conjugação de ambas as vertentes — seja o extremismo
21. Mas, os direitos morais se avultam neste contexto como sendo: “os vínculos
perenes que unem o criador à sua obra, para a realização da defesa de sua
personalidade. Como os aspectos abrangidos se relacionam à própria natureza
humana e desde que a obra é emanação da personalidade do autor – que nela
cunha, pois, seus próprios dotes intelectuais —, esses direitos constituem a
sagração no ordenamento jurídico, da proteção dos mais íntimos componentes da
estrutura psíquica do seu criador” (BITTAR, Carlos Alberto. Direito de autor. 2. ed.
Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1997. p. 44).
22. “L’una ravvisa proprio nell’interesse pubblico al progresso culturale della
collettività le ragioni giustificative della tutela; per l’altra, in pubblico interesse
interverrebbe soltanto per giustificare le limitazioni legali del diritto di autore.
Quest’ultima rimane evidentemnete ancorata alla concezione tradizionale che si
muove su basi strettamente individualistiche; la prima, invece, sembra proittata
decisamente verso quella visione pubblicistica della disciplina che si va sempre




publicista, seja o extremismo privatista — que se pode encontrar o
ponto explicativo da natureza dos direitos aqui assinalados.23
A tensão característica que se destaca das relações autorais,
tendo-se como seus pólos as noções do público e do privado, provoca
necessariamente a reflexão do alcance e da finalidade das normas
que possuem cunho protetivo das criações de espírito.24 Assim é que
as implicações legislativas se desbordam no sentido de constituírem
um sistema de compatibilização entre aqueles que podem ser
chamados de interesses públicos (prevalecentes) e aqueles que
podem ser identificados como sendo interesses privados (preva-
lecentes) em torno de uma criação.25 Tal projeto de compatibilização
23. Neste ponto, deve-se colacionar a observação relativa à tensão interativa
existente entre o que se entende por público e o que se entende por privado, em
termos jurídicos: “Todavia não se deve pensar que sejam dois compartimentos
estanques, estabelecendo uma absoluta separação entre as normas de direito
público e as de direito privado, pois intercomunicam-se com certa frequência”
(Diniz, 1994: 16).
24. “(...) o choque de interesses evidenciou-se e emergiu sob a égide de duas
premissas básicas e antagônicas: a) a primeira, de que o autor retira do acervo
cultural da humanidade os elementos com que produz a sua obra, surgindo daí
o interesse da coletividade em dela desfrutar; a segunda, a de que a concepção
e a criação da obra, como produtos do intelecto humano, devem propiciar ao
autor, em sua exploração, os proventos correspondentes, reconhecendo-se
também direitos personalíssimos ínsitos nessa mesma criação e que à lei cabe
preservar.” (Bittar, Contornos atuais do direito de autor, p. 115).
25. A interpretatividade dos contratos e de suas respectivas cláusulas obedece ao
princípio da restrição, garantia de que o uso, a cessão ou a transmissão de
direitos de cunho patrimonial ou material em sede de direito de autor far-se-á
apenas com a autorização específica dada pelo autor. Esta é a faceta privatística
que a legislação confere às normas de direitos de autor. Mas, sua abrangência fica
limitada e ecncontra barreiras à sua tendência universalizante com o esta-
belecimento de princípios e diretivas que se enquadram no sentido da garantia da
sociedade de apropriação de valors culturais. Neste sentido, aparecem os prazos
para a fruição exclusiva do autor, que, uma vez decorridos, lançam a obra ao
domínio público, ampliando sua utilização e veiculação no seio da sociedade.
Também são regras voltados para a esfera do público as da não inserção de
determinadas criações neste rol como critério de fechamento dos inumeráveis
prolongamentos criativos que se destacam da produtividade cultural humana,
como, por exemplo, ocorre com discursos, citações científicas, notícias de jornais,
cartas, algumas divulgações periódicas, coletâneas, antologias e críticas científicas
de uma maneira geral. Neste sentido, vide Bittar, Conrtornos atuais do direito de
autor, p. 121/ 122).
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iniciou-se em nível internacional, mesclando-se direitos tendentes
à oferta de maior proteção ao autor com direitos que visam a
garantir a difusão da cultura por entre os demais membros da
sociedade e a incorporação das criações culturais ao amplo reper-
tório de outros bens materiais e imateriais que definem a cultura de
um determinado povo.26
A conquista deste ponto de equilíbrio entre duas tendências
opostas facultará o assentamento da própria matriz teórica que
reveste esta categoria de direitos. Já que se busca o ponto de
equilíbrio na construção desta categoria de direitos, deve-se mesmo
partir para uma reflexão que retira da própria atividade criativa os
fundamentos para a conjugação dos interesses público e privado
incidentes na matéria.27
O INTERESSE PRIVADO SOBRE A OBRA
De um lado, deve-se dizer, então, que toda criação intelectual
opera com dados objetivos (determinantes criativas) e com dados
subjetivos (impressões criativas). Toda criação é, neste sentido, um
reduto onde moram dados extraídos do exterior e dados extraídos
da subjetividade do autor. O ego que transforma, ao mesmo tempo
em que cria, re-cria; ou ainda, ao mesmo tempo em que faz, des-faz.
O que se quer dizer é que o aspecto ‘personalidade’ é central na
formação da obra original. Em outras palavras, se a obra existe, é
porque foi concebida, e esta concepção se deve ao gênio criador.
Neste sentido, a obra é ‘personalidade’ extrinsecada; é o próprio ego
tornado coisa.
Não obstante não se confundir com a coisa em si (corpus
mechanicum), a obra sempre se inscreve sobre uma determinada
matéria, que passa a corporificar o engenho do autor. O corpus
mechanicum (fita cassete, tela, argila, papel…), não se deve esquecer
de dizer, é aliado da criação intelectual. Esta sem aquele, é mero
26. Cfr. Bittar, Contornos atuais do direito de autor, p. 83.
27. Os proventos derivados de uma obra estética são os mais variados possíveis,
partindo-se da mais desinteressada forma de aproveitamento da obra, como o
estímulo da produção humana, até as mais comprometidas formas de exploração





espaço fantástico; aquele sem esta, é matéria inanimada.28 Daí,
poder-se dizer que o corpus mechanicum é bem corpóreo (tangível)
e que a criação intelectual é bem incorpóreo (intangível).29
Assim é que, enquanto ‘personalidade’,30 a obra é objeto de
atenção normativa, procurando-se agasalhar a criação das
investidas exteriores que possam atentar contra a sua integridade.
Toda e qualquer agressão à obra, ou à sua integridade, é uma
afronta à própria ‘personalidade’ de seu criador, visto ser aquela,
verdadeiramente, parte deste; árvore e fruto não se separam, neste
sentido. Por se tratar de lampejo da ‘personalidade’ do criador, a
obra, jamais, em seu aspecto moral, dele se aparta; mantém-se a ele
ligada como o membro ao corpo. A cisão importa necessariamente
em violação da estrutura e da harmonia relacionais, verdadeira
violência contra algo que se encontra sedimentado.
28. “L’explication d’une oeuvre n’est jamais dans sa matière, elle est dans l’agir qui
la construit, et qui est le propre d’une individualité sans qui la coordination des
moyens serait impossible” (Lamy, Signification métaphysique de notre activité
créatrice, in L’homme et ses oeuvres, 1957: 07).
29. Mais ainda, de sua estrutura singular e infungível resultam regras outras,
relativamente à questão da acessoriedade, pois nunca o valor cultural poderá ser
considerado um minus com relação à matéria sobre a qual se inscreve. Assim
compreende-se melhor a disposição constante do art. 62 C.Civil, segundo o qual:
“Também se consideram acessórias da coisa todas as benfeitorias, qualquer que seja
o seu valor, salvo: I. a pintura em relação à tela; II. a escultura em relação à matéria-
prima; III. a escritura ou outro qualquer trabalho gráfico em relação à matéria-prima
que os recebe (art. 614)”. Nas relações entre a criação e a matéria bruta,
prevalecente regra de caráter social sobressai-se, qual seja, a de que a resultante
da concepção humana justapõe-se a qualquer outro valor material. A relação
jurídica que tiver por base o instituto da <especificação> constante do art. 614
C.Civil, reger-se-á, por conseqüência, de acordo com o mesmo lineamento aqui
exposto. “Notre activité créatrice est l’expérience de la primauté de l’esprit. Ce qu’il
y a de premier et de plus réel dans l’existant, ce n’est pas ce qui est matière c’est
ce qui l’érige en objet ou en corps; ce n’est pas ce qui est crée; c’est ce qui crée.
Et ce qui crée, dans l órdre de notre expérience, est esprit” (Lamy,1957: 08).
30 Ainda: “Os direitos morais são reconhecidos em função do esforço e do resultado
criativo, a saber, da operação psicológica, com a qual se materializa, a partir do
nascimento da obra, verdadeira externação da personalidade do autor. Os direitos
patrimoniais advêm, como resultado da utilização econômica da obra, da decisão
do autor de comunicá-la ao público e sob os modos que melhor atendam ao seu
interesse” (Carlos Alberto Bittar, Direito de Autor, 2ª edição, São Paulo, Forense
Universitária, 1997, p.43).
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Nesta esteira de reflexão é que se justifica a existência de
direitos ligados à moralidade do autor, os quais são insuscetíveis
de penhora, de renúncia, de cessão, de alienação, de transmissão,
de prescrição (direito de paternidade sobre a obra, direito de
nominação, direito de inédito ou não divulgação, direito de
integridade, direito de modificação, direito de retirada), e direitos
ligados aos interesses patrimoniais do autor, estes sim, sujeitos à
penhora, à renúncia, à cessão, à transmissão, à prescrição
(direitos de uso, fruição e gozo dos lucros advindos da utilização
pública da obra por tempo determinado).
Mas, para que haja a inserção da obra na circulação comercial
e pública, e para que possa o autor dela tirar proventos, deve
sempre haver sua autorização de uso.31 A quebra da autorização
importa em violação de direito autoral.32 Em face das crescentes e
múltiplas formas de violação de uma obra pela evolução tecnológica
(televisão, rádio, jornal, fonograma, fotografia, internet…), é mister
que sejam salvaguardada a liberdade do autor consentir nas
possíveis aplicações de sues idéias e criações.33
31. “Assim, a utilização da obra depende de autorização do autor, frente ao
monopólio de que desfruta, incidindo direitos sobre cada modo distinto de
exploração econômica da obra. Vale dizer: ao autor compete participar em cada
diferente processo de comunicação pública da obra, realizado com intuito de lucro
direto ou indireto, salvo as limitações, consistentes em usos livres, indicados por
expresso na lei, ditadas pelo interesse público” (Bittar, Contornos atuais do direito
de autor, 1999, p. 25).
32. “Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária,
artística ou científica” (art. 28 da Lei 9.610/ 98). “Depende de autorização prévia
e expressa do autor a utilização da obra, por quaisquer modalidades, tais como:
I - a reprodução parcial ou integral; IX - a inclusão em base de dados, o arma-
zenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento
do gênero; X - quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou que venham
a ser inventadas” (art. 29 e incisos da Lei 9.610/ 98).
33. “Mas, em contraponto, vem o Direito de Autor sofrendo o influxo dessas mesmas
técnicas que, a par de permitir a reprodução e a representação de obras intelectuais
ao infinito, exigindo renovados esforços criativos, acabam, de outra parte, expondo a
toda sorte de lesões e violações as obras protegidas, pela crescente disseminação dos
respectivos aparatos por todo o universo e pelas facilidades com que se operam. (…)
“A técnica põe em risco, pois, as criações intelectuais, possibilitando utilizações não
autorizadas, com vultosos prejuízos para os autores e, mesmo, editores, desviando os
usuários da aquisição dessas obras e furtando aos autores a justa remuneração”
(Carlos Alberto Bittar, Os processos modernos de comunicação e o Direito de Autor, in




Decorre da vontade de ver circular a obra a autorização prévia e
expressa do autor para sua utilização, por quaisquer modalidades, tais
como (Lei 9.610, de 19.02.98, art. 29 e incisos): a reprodução parcial
ou integral; a edição; a adaptação, o arranjo musical e quaisquer
outras transformações; a tradução para qualquer idioma; a inclusão
em fonograma ou produção audiovisual; a distribuição, quando não
intrínseca ao contrato firmado pelo autor com terceiros para uso ou
exploração da obra; a distribuição para oferta de obras ou produções
mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema
que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para
percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem
formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produ-
ções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo
usuário; a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou
científica, mediante: representação, recitação ou declamação; execução
musical; emprego de alto-falante ou de sistemas análogos; radiodifusão
sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em
locais de freqüência coletiva; sonorização ambiental; a exibição
audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; emprego
de satélites artificiais; emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou
não, cabos de qualquer tipo e meios de comunicação similares que
venham a ser adotados; exposição de obras de artes plásticas e
figurativas; a inclusão em base de dados, o armazenamento em
computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento  do
gênero; quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou que
venham a ser inventadas.34
Permitir que uma obra estética circule livremente, sem
autorização, sem pagamento, sem controle, é o mesmo que fazer
órfã a criação com relação a seu criador; se a obra é parte de
seus dotes, deverá o criador controlar sua utilização, por quem,
34. A utilização não remunerada configura enriquecimento ilícito daquele que se
vale indevidamente da obra estética. Com R. Limongi França: ”Enriquecimento
sem causa, enriquecimento ilícito ou locupletamento ilícito é o acréscimo de bens
que se verifica no patrimônio de um sujeito, em detrimento de outrem, sem que
para isso tenha havido um fundamento jurídico” (Manual de Direito Civil, 1969,
Vol. IV, p. 299).
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quando, como e por quanto tempo lhe aprouver. A violação a essa
faculdade indisponível do autor representa afronta ao direito
moral do autor de ver sua obra sob sua égide, decorrência do
direito de paternidade.35
Sobretudo, mesmo que concedida autorização para qualquer
utilização de uma obra, não fica o autor desprotegido ante a
multiplicidade de condutas lesivas. As diversas formas de utilização
de obras autorais são independentes entre si, e a autorização
concedida pelo autor, não se estende a quaisquer das demais (artigo
31, Lei 9.610, de 19.02.98). Percebe-se mesmo que o intento
protetivo do legislador foi amplo, constituindo-se a autorização na
condição de desprendimento subjetivo do autor com relação à sua
criação. Seu produto de engenho fica sob a sua exclusiva tutela e
disposição, e isto, como diz a Lei, “para cada vez” (§ único, art. 30),
o que faz com que a autorização seja necessária para cada ato que
envolva a obra, e assim explicitamente e por escrito, para que não
haja dúvidas.
O INTERESSE PÚBLICO SOBRE A OBRA
De outro lado, deve-se dizer, então, que a percepção individual
não pode ser definida senão a partir das demais raízes sociais em
meio às quais se encontra situado o criador.36 O que se quer dizer
35. Também a Lei 9.610, em seu art. 28, prediz a necessidade de se resguardar o
autor das fruições não-autorizadas e de toda e qualquer forma de enriquecimento
ou locupletamento ilícito em desfavor do criador de obra estética, seja artística,
seja científica, seja literária. De fato: “Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar,
fruir e dispor da obra literária, artística ou científica”. Lapidarmente: “Na
circulação jurídica dessa criações, a tônica da regulamentação repousa na
premissa fundamental de que qualquer utilização pública da obra depende da
autorização expressa do titular, traduzindo-se nos diversos modos de comu-
nicação da obra e operando-se por via dos diferentes contratos possíveis” (BITTAR,
Carlos Alberto; BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Tutela dos direitos da personalidade
e dos direitos autorais nas atividades empresariais. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 1993. p. 97).
36. “Criar é primeiramente introduzir perspectivas no tempo, articular a conti-
nuidade e a descontinuidade, o esquecimento e a reminiscência, a perda e o




é que o ego arquitetônico do criador é, em parte, também, reflexo
da sociedade na qual se insere. Trabalhar continuidade e
descontinuidade, esquecimento e lembrança, passado, presente e
futuro, sentidos e silêncios… é religare elos culturais desatados
pelas instâncias difusas da sociedade. A cultura viva consiste na re-
afirmação, com ou sem contestação, de elementos culturais
pulverizados num espaço comum a todos. A observação do criador
é um ato que parte de dentro para fora, que consiste num olhar
atento do circundante. Ora, o circundante é necessariamente
externo ao observador, e que, em um primeiro tempo, não fazia
parte do observador; tornou-se parte dele à medida em que por ele
foi interiorizado, por ele foi percebido, por ele foi julgado, por ele foi
medido, por ele foi dimensionado e valorado.
Destarte, não obstante representar a personalidade do criador,
a obra também é produto de interesse social, e não só, também
produto de confluentes culturais advindas do próprio patrimônio
cultural da humanidade. Não se pode, portanto, resumir a obra na
contribuição privada de seu autor; a obra não é simplesmente um ato
de criação individual de interesse privado. Deve-se julgá-la a partir
de sua inserção em jogos culturais, em contextos culturais maiores.37
Há que se pensar, portanto, que as criações intelectuais
(artísticas, literárias e científicas) são especialmente objetos
sociais.38 As obras são dotadas de uma peculiar capacidade de
penetração social, dom especial de produção de efeitos sobre a
realidade com a qual interagem. Quanto maior seu grau de pene-
tração, maior sua repercussão, maior sua importância para uma
37. “Di qui la necessità di promuovere una sempre maggiore diffusione delle opere
della creazione intelettuale, che costituiscono i mezzi più efficaci per il
raggiungimento di tal fine, e l’esigenza di una appropirata tutela diretta non solo
a garantire i diritti individuali degli autori, ma anche ad incorasggiare e stimolare
la produzione delle opere dell’ingengo e asd assicurare una utilizzazione conforme
alla funzione cui sono destinante. A tal fine lo Stato svolge la sua attività, sia
regolando legislativamente i rapposrti tra l’autore e la colletività” (Bucci, 1976: 73).
38. Principalmente pelo fato de que “(...) de regra as obras intelectuais são criadas
exatamente para comunicação ao público (...)” (BITTAR, Carlos Alberto. Direito de
autor. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1994. p. 49).
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determinada sociedade. Neste sentido, é a obra um instrumento
incisivo que recorta a realidade condicionando-a à sua entrada no
seio da realidade. Sua existência de artefato, de objeto, de coisa
entre coisas, a faz mais que um quê dotado de sentido e inter-
pretável; uma obra passa a ser um amplexo valorativo já comun-
gado pela sociedade, uma vez vinda a público.
É neste espaço do social que se releva o papel da criação. Os
fins prospectivos da obra do autor inserida na sociedade cria uma
galáxia de significância incontrolável, algo que escapa ao próprio
domínio do criador, destacando-se de sua esfera de indivíduo para
multifacetar-se em perspectivas progressivas mais curiosas.
A obra, desta forma, deve ser encarada como algo mais que seu
discurso interno. Este quê realizado em coisa deixa de ser intenção
e passa a representar tensão. Toda obra dicotomiza o real na
medida em que com ele interage, na medida em que o recorta, o
cinde. Este quê, reconheça-se, é um quê hermético; quê do autor. O
quê posto pela obra em si à heterodoxa realidade que a circunda,
uma vez vinda à lume, se destina a ser fruída, lida, usufruída,
interpretada… por uma pluralidade de sujeitos à qual se destina. A
obra, então, passa a subsistir por si, tomando seus próprios rumos
enquanto peça dotada de sentido próprio.
A partir de sua concepção, de sua exteriorização e de sua
inserção pública, seu panorama semiológico passa a ser outro, qual
seja: sua semântica – aspecto do sentido da obra – é a semântica não
da intenção de que a dotou o autor, mas a semântica que passou a
ter para a sociedade; sua sintática – plano das relações da obra com
o que a circunda – é a sintática de um objeto entre objetos, de coisa
entre coisas, e, sobretudo, de produto cultural entre produtos
culturais; sua pragmática – plano da interação da obra com sujeitos
– é a pragmática dos fruidores que com a obra interagirão, que da
obra extrairão novas idéias para o desencadeamento de outras
correntes de criações e isomorfismos culturais.
Nisto reside a justificativa dos limites estabelecidos em lei para
a restrição do campo de interesses do autor; ao lado do autor, há
também interesses da coletividade de usufruir da obra. Ao Estado
compete oferecer os mecanismos para a defesa dos interesses da




Aqui, portanto, em sede de interesses coletivos, figuram as normas
tendentes à restrição dos interesses do autor.39
Algumas restrições aos interesses do autor são: limitações
temporais para o exercício patrimonial da obra, após o que se
exaure esta em domínio público; a impossibilidade de se dar pelo
autor destino final à obra de importância, frente ao corolário da
função social da propriedade; o direito de livre citação e de crítica,
sem consulta ao autor.... Sobretudo a partir do momento em que
uma obra cai no domínio público,40 surge o dever estatal de zelar
pela integridade da obra; uma vez em poder da coletividade de
usufruir dos benefícios patrimoniais decorrentes da liberação do uso
econômico da obra, decorre maior atenção do poder público pelo
estado em que se encontra a criação e pela manipulação que dela
têm feito seus intérpretes, executores, adaptadores, artistas,
tradutores e demais usuários. Se existente o mecanismo do domínio
público para o maior proveito coletivo da obra, também existente é
o dever de o Estado garantir a contínua integridade da obra em sua
circulação cultural. Ao Estado, portanto, de dotar a coletividade de
instrumentos eficazes para o usufruto das criações estéticas
concebidas em seu bojo, como também, ao Estado de fazer-se
agente fiel, ou longa manus, do próprio autor no que tange à
integridade da obra.
Há que se dizer ainda que se é largo o rol das obras protegidas
em lei pelo direito de autor, também é largo o conjunto de obras
sobre as quais não incidem direitos autorais,41 bem como largo é o
39. “É que a violação a direitos autorais transcende aos limites meramente pessoais,
para atingir s própria sociedade como um conjunto, na proteção dos valores
maiores de sua expressão artística, literária ou científica” (Idem, ibidem, p. 146).
40. A obra não encontra um resguardo infinito no tocante aos direitos patrimoniais,
mas o encontra em sede de direitos personalíssimos do autor com a obra. Desta
forma, “(...) esgotados os prazos de proteção, a obra cai no domínio público,
podendo, então, ser utilizada por qualquer interessado, livremente, mas sob o
aspecto econômico, eis que os direitos chamados ‘morais’ são perpétuos e
inatingíveis” (Bittar, Reprografia e direito de autor, Rev. Inf. Leg. a. 22, n. 88 dez
1985, p. 389).
41. Então, de acordo com a legislação em vigor, não são objeto de proteção como
direitos autorais certas criações, quais sejam: “I - as idéias, procedimentos
normativos, sistemas, métodos, projetos ou conceitos matemáticos como tais”; “II
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espectro das atitudes que não configuram atentado aos direitos
autorais.42 Isto tudo em função da necessidade de não se cons-
tranger demais a circulação de cultura no espaço público.
- os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios”;
“III - os formulários em branco para serem preenchidos por qualquer tipo de
informação, científica ou não, e suas instruções”; “IV - os textos de tratados ou
convenções, leis, decretos, regulamentos, decisões judiciais e demais atos oficiais”;
“V - as informações de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros ou
legendas”; “VI - os nomes e títulos isolados”; “VII - o aproveitamento industrial ou
comercial das idéias contidas nas obras” (art. 8º da Lei 9.610, de 19.02.98).
42. Não constituem ofensa ao direito do autor: “I - a reprodução: a) na imprensa
diária ou periódica, de notícia ou de artigo informativo, publicado em diários ou
periódicos, com a menção do nome do autor, se assinados, e da publicação de
onde foram transcritos; b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados
em reuniões públicas de qualquer natureza; c) de retratos, ou de outra forma de
representação da imagem, feitos sob encomenda, quando realizada pelo pro-
prietário do objeto encomendado, não havendo a oposição da pessoa neles
representada ou de seus herdeiros; d) de obras literárias, artísticas ou científicas,
para uso exclusivo de deficientes visuais, sempre que a reprodução, sem fins
comerciais, seja feita mediante o sistema Braille ou outro procedimento em
qualquer suporte para esses destinatários; II - a reprodução, em um só exemplar
de pequenos trechos, para uso privado do copista, desde que feita por este, sem
intuito de lucro; III - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio
de comunicação, de passagens de qualquer obra, para fins de estudo, crítica ou
polêmica, na medida justificada para o fim a atingir, indicando-se o nome do
autor e a origem da obra; IV - o apanhado de lições em estabelecimentos de
ensino por aqueles a quem elas se dirigem, vedada sua publicação, integral ou
parcial, sem autorização prévia e expressa de quem as ministrou; V - a utilização
de obras literárias, artísticas ou científicas, fonogramas e transmissão de rádio e
televisão em estabelecimentos comerciais, exclusivamente para demonstração à
clientela, desde que esses estabelecimentos comercializem os suportes ou
equipamentos que permitam a sua utilização; VI - a representação teatral e a
execução musical, quando realizadas no recesso familiar ou, para fins exclu-
sivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não havendo em qualquer
caso intuito de lucro; VII - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas
para produzir prova judiciária ou administrativa; VIII - a reprodução, em
quaisquer obras, de pequenos trechos de obras preexistentes, de qualquer
natureza, ou de obra integral, quando de artes plásticas, sempre que a repro-
dução em si não seja o objetivo principal da obra nova e que não prejudique a
exploração normal da obra reproduzida nem cause um prejuízo injustificado aos
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